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Utilização dos serviços de atendimento odontológico hospitalar 
sob sedação e/ou anestesia geral por pessoas com necessidades 
especiais no SUS-MG, Brasil

Availability of hospital dental care services under sedation 
or general anesthesia for individuals with special needs 
in the Unified Health System for the State of Minas Gerais 
(SUS-MG), Brazil

Resumo  O presente estudo identificou as ca-
racterísticas demográficas dos indivíduos e assis-
tenciais do tratamento odontológico sob sedação 
e/ou anestesia geral em ambiente hospitalar no 
SUS-MG. Foram avaliadas todas as Autorizações 
de Internações Hospitalares (AIH) para o proce-
dimento Tratamento Odontológico para Pacientes 
com Necessidades Especiais, de julho de 2011 a 
junho de 2012. Foram mensuradas variáveis de-
mográficas e assistenciais dos atendimentos. Fo-
ram calculadas as taxas de internações por 10.000 
habitantes e a cobertura assistencial realizada no 
estado de Minas Gerais e em cada uma das Regi-
ões Ampliadas de Saúde. A análise descritiva das 
variáveis foi feita por meio de cálculo da frequên-
cia e medidas de tendência central e variabilida-
de. Foram avaliadas todas as 1.063 AIH pagas no 
período estudado, que representaram uma taxa de 
0,54 internações por 10.000 habitantes. A maioria 
dos indivíduos era adulta, do sexo masculino, com 
diagnóstico de transtornos mentais ou comporta-
mentais e residente em 27,7% dos municípios de 
Minas Gerais. Os procedimentos foram realizados 
em 39 municípios e a cobertura assistencial foi 
igual a 1,58%. O estudo revelou um perfil clássico 
do paciente atendido. Dificuldades em se estabe-
lecer uma rede de atenção à saúde bucal foram 
identificadas.
Palavras-chave  Assistência odontológica para 
pessoas com deficiências, Sistemas de informação 
hospitalar, Saúde pública

Abstract  This study identified the demographic 
characteristics of individuals and dental treat-
ment care under sedation/general anesthesia in a 
hospital environment in the Unified Health Sys-
tem in the State of Minas Gerais (SUS-MG). All 
Hospitalization Authorizations (AIHs) for Dental 
Treatment for Patients with Special Needs proce-
dures were evaluated between July 2011 and June 
2012. Demographic and health care variables 
for treatment were also assessed. Hospitalization 
rates per 10,000 inhabitants, and health care cov-
erage provided in the state of Minas Gerais and in 
each of the Broader Health Regions were calculat-
ed. Descriptive analysis of data was carried out by 
calculating the central trend and variability fre-
quency and measurements. All 1,063 AIHs paid 
during the study period were evaluated, which is 
equivalent to a rate of 0.54 hospitalizations per 
10,000 individuals. The majority of the patients 
were adult, male, diagnosed with mental or be-
havioral disorders and resident in 27.7% of the 
municipalities in Minas Gerais. The procedures 
were performed in 39 municipalities and the care 
coverage was equal to 1.58%. The study reveals a 
classic demographic and clinical profile of patient 
attendance. Difficulties in establishing a network 
of dental care were identified.
Key words  Dental care for the disabled, Hospital 
information systems, Public health
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Introdução

Pessoas com necessidades especiais (PNE) podem 
apresentar risco elevado para as doenças bucais 
quando apresentam dificuldade na higienização 
local, na mastigação, fazem uso de dieta pastosa 
e/ou rica em carboidrato, utilizam medicamentos 
adocicados ou que promovem a diminuição do 
fluxo salivar, além das limitações para acesso aos 
serviços1-3. A assistência odontológica a esse gru-
po populacional pode envolver dificuldades con-
siderando as limitações apresentadas pelas PNE 
ou relacionadas aos profissionais das equipes de 
saúde bucal, o que pode culminar por atendimen-
to odontológico sob o uso de anestesia geral ou 
sedação em ambiente hospitalar4. As indicações 
para o tratamento odontológico sob sedação e/ou 
anestesia geral são de natureza médica, mental ou 
psicológica, incluindo a deficiência intelectual, li-
mitações físicas, distúrbios de movimento, trans-
tornos comportamentais e doenças crônicas5-8. 

No Brasil houve nas últimas décadas um es-
forço de organização da assistência à saúde bucal 
das PNE, da atenção primária ao atendimento 
sob sedação e/ou anestesia geral em nível hospi-
talar, fortalecendo assim a Política Nacional de 
Saúde da Pessoa com Deficiência9-14. Em 2010, 
o Ministério da Saúde criou o procedimento 
Tratamento Odontológico para Pacientes com 
Necessidades Especiais incluindo-o na tabela 
de procedimentos do Sistema Único de Saúde 
(SUS) como aquele que é realizado sob sedação 
e/ou anestesia geral em ambiente hospitalar12. 
Em 2012, o estado de Minas Gerais organizou 
a atenção hospitalar no contexto da construção 
da Rede de Atenção à Saúde Bucal que, dentre 
outros objetivos, busca avançar na garantia da 
integralidade da atenção às PNE. Essa rede tem 
como premissa que o número de casos referen-
ciados para o atendimento odontológico com o 
uso de anestesia geral é inversamente proporcio-
nal ao nível de organização da atenção primária, 
e que esses encaminhamentos devem ser feitos 
apenas em casos específicos5,15,16. A modelagem 
da Rede de Atenção à Saúde Bucal no estado de 
Minas Gerais segue a lógica do Plano Diretor de 
Regionalização (PDR-MG), que agrupa os 853 
municípios em 77 Regiões de Saúde, que por 
sua vez estão inseridos em 13 Regiões Ampliadas 
de Saúde. Cada uma destas possui de um a três 
municípios sede17. O tratamento odontológico 
sob sedação e/ou anestesia geral em ambiente 
hospitalar para PNE deveria ser realizado nos 19 
municípios sede do estado16. Esse procedimento 
é descrito na tabela unificada do Sistema de Ge-

renciamento da Tabela de Procedimentos, Medi-
camentos e Órtese, Prótese e Materiais do SUS 
(SIGTAP)18, como aquele que consiste em proce-
dimentos odontológicos realizados em ambiente 
hospitalar, sob sedação e/ou anestesia geral, em 
usuários que apresentem uma ou mais limitações 
temporárias ou permanentes, de ordem intelec-
tual, física, sensorial e/ou emocional que o impe-
ça de ser submetido a um atendimento odonto-
lógico convencional. 

Esse procedimento é caracterizado como 
procedimento principal que gera a emissão de 
Autorização de Internação Hospitalar (AIH) 
com o Código Brasileiro de Ocupação (CBO) 
do cirurgião-dentista. Possui, ainda, atributo 
complementar que inclui o valor da anestesia, e 
é compatível com procedimentos odontológicos 
secundários (da carteira de serviços da atenção 
primária) e procedimentos especiais (da carteira 
de serviços de média complexidade/atenção es-
pecializada), sendo que a realização desses últi-
mos também gera pagamento19.

Considerando a organização da Rede de 
Atenção à Saúde Bucal, a utilização dos serviços 
de atendimento odontológico hospitalar sob se-
dação e/ou anestesia geral aos PNE no SUS-MG 
deve ser objeto de descrição e avaliação, com o 
objetivo de colaborar com a tomada de decisões 
de gestão. A avaliação em saúde abrange as di-
mensões da estrutura (recursos empregados e 
organização), processo (serviços ou bens produ-
zidos) e resultado20. Para a avaliação dos serviços 
de saúde, faz-se necessário o desenvolvimento de 
indicadores e padrões de qualidade nessas três 
dimensões. Desta forma, a análise da distribuição 
do perfil demográfico e assistencial do tratamen-
to odontológico sob sedação e/ou anestesia geral 
para pacientes com necessidades especiais pode 
colaborar para a ação avaliativa. 

Considerando que a aplicação das políticas de 
saúde à pessoa com necessidade especial é recen-
te, pouco conhecimento científico foi produzido 
com o objetivo de colaborar para o planejamen-
to da organização das ações assistenciais. Nesse 
sentido, o presente estudo objetivou identificar 
as características demográficas dos pacientes e 
assistenciais do tratamento odontológico sob se-
dação e/ou anestesia geral em ambiente hospita-
lar no SUS-MG.

Métodos

Trata-se de um estudo quantitativo descritivo 
com utilização de dados secundários referentes às 
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Autorizações de Internações Hospitalares (AIH) 
registradas como pagas no estado de Minas Ge-
rais pela execução do procedimento Tratamento 
Odontológico para Pacientes com Necessidades 
Especiais no período de julho de 2011 a junho 
de 2012.

O estado de Minas Gerais, localizado na região 
sudeste, é o segundo estado mais populoso e o ter-
ceiro com maior Produto Interno Bruto do Brasil. 
Apresenta população estimada, em 2013, igual a 
20.593.356, distribuída em 853 municípios.

Foram utilizadas as bases de dados do Sistema 
de Informações Hospitalares-SUS (SIH/SUS), do 
Sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimen-
tos de Saúde (SCNES) e da Secretaria de Estado 
de Saúde do Estado de Minas Gerais (SES-MG).

Em fevereiro de 2013, foi realizado o levan-
tamento do número de AIH pagas no estado de 
Minas Gerais pela execução do procedimento 
durante o período, no banco de dados do SIH/
SUS e da SES-MG, conforme o município de in-
ternação, com posterior comparação dessas in-
formações para identificar a existência ou não de 
divergências quanto ao quantitativo de AIH pa-
gas. O banco de dados foi exportado para o pro-
grama SPSS for Windows versão 19.0 sendo rea-
lizada novamente avaliação de incoerências que, 
quando existiram, foram corrigidas por meio de 
informações da SES-MG. Optou-se pela utiliza-
ção das informações da SES-MG, pois neste nível 
foi possível ter acesso ao detalhamento da AIH de 
cada atendimento.

Foram analisadas todas as AIH pagas e que 
estavam registradas no banco de dados da SES
-MG. As variáveis estudadas foram: mês e ano 
de realização do procedimento, sexo, idade (em 
anos), faixa etária (crianças: até 9 anos; adoles-
cente: 10 a 19 anos; adulto: 20 a 59 anos; idoso: 60 
anos ou mais), diagnóstico principal (Classifica-
ção Internacional de Doenças – CID), município 
de residência do usuário; município do atendi-
mento hospitalar, região ampliada de saúde de 
Minas Gerais do município do atendimento hos-
pitalar (Centro, Centro Sul, Jequitinhonha, Leste, 
Leste do Sul, Nordeste, Noroeste, Norte, Oeste, 
Sudeste, Sul, Triangulo do Norte, Triangulo do 
Sul), tipo de leito (cirurgia, clínica médica, pedia-
tria, hospital-dia), caráter da internação (eletiva, 
urgência/emergência), procedimentos realizados 
(Tabela SIA/SUS), Código Brasileiro de Ocupa-
ção (CBO) do cirurgião-dentista que realizou os 
procedimentos, quantidade de diárias do pacien-
te e do acompanhante. 

Foram calculadas as taxas de internação por 
10.000 habitantes no estado de Minas Gerais e 

em cada uma das Regiões Ampliadas de Saúde, 
utilizando-se o quantitativo populacional cons-
tante no PDR-MG/201117. Foram estimadas a co-
bertura assistencial realizada no estado de Minas 
Gerais e em cada uma das regiões ampliadas de 
saúde. Para este cálculo o número de AIH foi di-
vidido pela população estimada de pessoas com 
necessidades especiais com demanda para aten-
dimento odontológico sob sedação e/ou anes-
tesia geral21-23. De acordo com o IBGE21 e o Mi-
nistério da Saúde22, 6,7% da população em geral 
pode apresentar necessidade especial de atendi-
mento odontológico. Entre estes, 5% podem de-
mandar por atendimento hospitalar sob sedação 
e/ou anestesia geral23, o que significa que 0,34% 
da população em geral pode necessitar dessa mo-
dalidade de tratamento.

Foi realizada a análise descritiva das variáveis 
de interesse por meio de cálculo da frequência 
e medidas de tendência central e variabilidade. 
Não foram mensurados os intervalos de confian-
ça, pois se trata de estudo censitário.

O estudo foi submetido, avaliado e aprovado 
pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universida-
de Federal de Minas Gerais.

Resultados

Foram estudadas todas as 1.063 AIH pagas no 
período avaliado. O percentual de AIH nos meses 
avaliados do ano de 2012 correspondeu a 50,2%. 
Em relação a todos os meses pesquisados, obser-
vou-se que o menor quantitativo de AIH pagas 
foi igual a 67 e o maior, 108.

A idade média foi igual a 28,5 (± 18,2), va-
riando entre zero e 90 anos. O primeiro, segun-
do e terceiro quartis da idade foram iguais a 15, 
25 e 39 anos, respectivamente. O percentual de 
crianças, adolescentes, adultos e idosos atendi-
dos correspondeu a 15,0%, 21,4%, 56,0% e 7,6%, 
respectivamente. A maioria (61,0%) era do sexo 
masculino. 

Houve 145 tipos de diagnóstico principal, 
sendo que a maior frequência (60,3%) referiu-se 
a transtornos mentais e comportamentais, se-
guido de doenças do sistema nervoso (18,5%), 
doenças do sistema osteomuscular e tecido con-
juntivo (5,0%), doenças infecciosas e parasitárias 
(4,5%), fatores que influenciam o estado de saú-
de e o contato com os serviços de saúde (3,5%), 
doenças do aparelho geniturinário (2,8%), doen-
ças da pele e do tecido subcutâneo (1,8%), mal-
formações congênitas, deformidades e anomalias 
cromossômicas (1,0%), neoplasias [tumores 
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(0,8%), doenças do aparelho circulatório (0,8%), 
doenças do sangue e dos órgãos hematopoéticos 
e alguns transtornos imunitários (0,4%), doen-
ças endócrinas e metabólicas (0,4%) e doenças 
do aparelho digestivo (0,2%)]. 

Os pacientes foram oriundos de 236 municí-
pios de Minas Gerais, que corresponde a 27,7% 
do total de municípios do estado e 2 pacientes do 
município de Três Rios (RJ). 

Do total de 853 municípios do estado, 39 
(4,6%) realizaram o procedimento. Dos 39 muni-
cípios, 16 (41,0%) eram sede de Região Ampliada 
de Saúde e 14 (35,9%) realizaram atendimentos 
exclusivamente a pacientes oriundos do próprio 
município. Nestes municípios, 43 estabelecimen-
tos hospitalares executaram os procedimentos.

Em relação ao tipo de leito, as maiores frequ-
ências foram do tipo cirurgia (72,7%) e hospital 
dia (12,6%). O caráter da internação de urgência 
correspondeu a 59,9% das AIH. A quase totalidade 
dos atendimentos (98,6%) não ocorreu em UTI.

Além do procedimento Tratamento Odon-
tológico para Pacientes com Necessidades Espe-
ciais, presente em 100% das AIH, em 544 AIH 
(51,2%) houve registro detalhado dos procedi-
mentos odontológicos realizados. 

Do total de registros do procedimento Trata-
mento Odontológico para Pacientes com Neces-
sidades Especiais com CBO de cirurgião-dentista 
(N = 1.200), 71,4% foi de clínico geral. Outros es-

pecialistas como cirurgia e traumatologia buco-
maxilofacial (21,3%), odontologia para pacientes 
com necessidades especiais (2,4%), periodon-
tia (1,6%), odontogeriatria (1,4%), endodontia 
(1,3%) e radiologia odontológica e imaginologia 
(0,5%) realizaram o atendimento.

Na maioria das AIH (94,1%) houve o registro 
de uma diária do paciente. O número máximo de 
diárias foi igual a 33 (n = 1). Em 76,0% das AIH 
não houve diárias de acompanhantes e 22,4% 
registraram uma diária. O número máximo de 
diárias de acompanhante foi igual a 26 (n = 1).

A Tabela 1 mostra uma variação na frequên-
cia do número de municípios, na população resi-
dente e no número de atendimento odontológi-
co hospitalar sob sedação ou anestesia geral por 
pessoas com necessidades especiais, nas diversas 
Regiões Ampliadas de Saúde.

A taxa de internação por 10.000 habitantes 
no estado de Minas Gerais foi de 0,54. A Figu-
ra 1 apresenta as taxas por Região Ampliada de 
Saúde. 

A Tabela 2 apresenta a estimativa populacio-
nal de PNE que pode demandar por atendimento 
odontológico hospitalar sob sedação e/ou anes-
tesia geral e a cobertura assistencial por Região 
Ampliada de Saúde em Minas Gerais. Para Minas 
Gerais, a cobertura assistencial no período anali-
sado foi igual a 1,58%.

Região Ampliada 
de Saúde

Centro
Centro Sul
Jequitinhonha
Leste
Leste do Sul
Nordeste
Noroeste
Norte
Oeste
Sudeste
Sul
Triângulo do Norte 
Triângulo do Sul
Total

Número de 
municípios

103 (12,1%)
50 (5,9%)
29 (3,4%)

86 (10,1%)
53 (6,2%)
57 (6,7%)
33 (3,9%)

86 (10,1%)
55 (6,4%)

94 (11,0%)
153 (17,9%)

27 (3,2%)
27 (3,2%)

853 (100%)

Tabela 1. Número de municípios, população e número de atendimentos odontológico hospitalar sob sedação e/
ou anestesia geral por pessoas com necessidades especiais realizadas de acordo com Regiões Ampliadas de Saúde, 
Minas Gerais, no período de julho/2011 a junho/2012.

População 

6.145.218 (31,1%)
727.516 (3,7%)
374.199 (1,9%)

1.458.884 (7,4%)
667.926 (3,4%)
811.856 (4,1%)
657.378 (3,3%)

1.585.946 (8,0%)
1.201.980 (6,1%)
1.575.629 (8,0%)

2.625.589 (13,3%)
1.190.043 (6,0%)

706.088 (3,6%)
19.728.252 (100%)

Número de 
atendimentos (%)

179 (16,8%)
30 (2,8%)
44 (4,1%)

2 (0,2%)
80 (7,5%)
34 (3,2%)
53 (5,0%)

132 (12,4%)
10 (0,9%)

373 (35,1%)
74 (7,0%)
28 (2,6%)
24 (2,3%)

1.063 (100%)

Fonte: Banco de dados SES-MG, PDR-MG/2011.
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Região Ampliada 
de Saúde

Centro
Centro Sul
Jequitinhonha
Leste
Leste do Sul
Nordeste
Noroeste
Norte
Oeste
Sudeste
Sul
Triângulo do Norte 
Triângulo do Sul
Total

Estimativa 
Populacional* 

20.894
2.474
1.272
4.960
2.271
2.760
2.235
5.392
4.087
5.357
8.927
4.046
2.401

67.076

Tabela 2. Estimativa populacional de PNE que pode demandar por atendimento odontológico hospitalar sob 
sedação e/ou anestesia geral e cobertura assistencial por Região Ampliada de Saúde, Minas Gerais, no período de 
julho/2011 a junho/2012.

Número
 de AIH

179
30 
44

2
80
34
53

132 
10

373
74
28
24

1.063

Cobertura 
Assistencial (%)

0,86
1,21
3,46
0,04
3,52
1,23
2,37
2,45
0,24
6,96
0,83
0,69
1,00
1,58

* Estimativa de pessoas com necessidades especiais que podem demandar por tratamento odontológico sob sedação e/ou anestesia 
geral (= 0,34% da população em geral).

Fonte: Banco de dados SES-MG, PDR-MG/2011.

Figura 1. Taxas de internações/10.000 habitantes, por Região Ampliada de Saúde

Fonte: Banco de dados SES-MG, PDR-MG/2011

Taxa AIH por 10.000 habitantes

0,01 a 0,08
0,23 a 0,29
0,33
0,41
0,80 a 0,83
1,17 a 1,19
2,36
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Discussão

Verificou-se que a assistência é realizada majori-
tariamente em pacientes adultos, do sexo mascu-
lino, com diagnóstico de transtornos mentais e 
comportamentais, oriundos de todas as regiões 
do estado. Uma baixa cobertura assistencial foi 
identificada. 

A predominância dessa modalidade de tra-
tamento odontológico em pacientes na idade 
adulta pode estar relacionada ao fato que o PNE, 
nesta fase, aumenta em tamanho e força física a 
um ponto que, a execução das técnicas de ma-
nejo comportamental não promove o controle 
adequado que o cirurgião-dentista necessita para 
realizar seu trabalho, ou mesmo pela maior in-
terferência de movimentos involuntários24,25. E 
em se tratando do gênero masculino, o aumento 
da força física pode ser ainda mais exacerbado, 
ficando mais difícil o controle por parte do pro-
fissional quando alterações cognitivas e mentais 
estão relacionadas. A baixa prioridade da famí-
lia para a atenção odontológica precoce pode ser 
causada pelos desafios por parte dos responsá-
veis, em razão de possíveis condições de saúde 
desses pacientes, que demandando cuidados con-
tínuos para a manutenção da vida, não têm fa-
cilitado o acesso à assistência à saúde25, levando, 
assim, a um número elevado de adultos exigindo 
atenção sob sedação e/ou anestesia geral. Por se 
tratar de estudo descritivo, essas hipóteses devem 
ser avaliadas por estudos com potencial analítico.

Estudos que avaliaram pacientes submetidos 
ao tratamento odontológico sob anestesia geral 
relatam que a maioria deles apresentava compro-
metimento mental ou cognitivo25-27. A normativa 
no SUS para essa modalidade de atendimento às 
pessoas com necessidades especiais12 indica 2.442 
códigos de CID-10 para a abertura da AIH, o que 
a caracteriza como abrangente por possibilitar 
essa modalidade de tratamento odontológico 
para além do contexto da deficiência. Os concei-
tos de pessoa com deficiência e pessoa com ne-
cessidades especiais se confundem, e em relação 
à assistência odontológica nem todas as pessoas 
com deficiência são pessoas com necessidades es-
peciais e o contrário também é verdadeiro. O ter-
mo utilizado neste trabalho, PNE, está de acordo 
com a especialidade oficializada no Conselho Fe-
deral de Odontologia (CFO) e com a descrição 
pelo Ministério da Saúde acerca do procedimen-
to odontológico que é foco deste estudo. 

O perfil demográfico e clínico identificado 
neste trabalho pode ser útil para que os serviços 
de saúde promovam estudo sobre a atual deman-

da para a atenção terciária e se organizem visando 
o atendimento nos níveis primário e secundário, 
com uma redução, quando for possível, dos aten-
dimentos sob sedação e/ou anestesia geral28,29.

A não realização do atendimento aos PNE 
residentes na maioria dos municípios de Minas 
Gerais pode significar, ou que os municípios ofe-
recem uma atenção primária resolutiva para esse 
grupo populacional, ou que não garantem a in-
tegralidade da atenção, por exemplo pela falta de 
vagas para o atendimento, configurando-se numa 
situação de deficiência na organização da Rede de 
Atenção à Saúde Bucal no SUS-MG16,30-32. O aten-
dimento a pacientes oriundos de outros estados 
da federação, embora muito reduzida, pode difi-
cultar a gestão dos serviços no município de Juiz 
de Fora. A explicação para o atendimento de um 
paciente do estado do Rio de Janeiro envolve a 
proximidade geográfica.

Duas situações foram identificadas nos resul-
tados obtidos neste estudo e que indicam práticas 
que contrariam a organização da Rede de Aten-
ção à Saúde Bucal no SUS-MG16,30-32. A primeira 
foi que a minoria dos municípios que realizou o 
atendimento era sede de região ampliada de saú-
de. Além disso, identificou-se uma importante 
proporção de municípios que atendeu exclusiva-
mente pacientes do seu próprio território o que 
sugere uma dificuldade de operacionalização da 
diretriz de regionalização dos serviços especiali-
zados de saúde bucal no SUS-MG. 

Como o caráter da internação de urgência 
apresentou uma maior frequência em relação ao 
caráter eletivo, infere-se que os encaminhamen-
tos foram realizados em condições agudas das 
doenças bucais e que não houve a intervenção em 
tempo oportuno pela atenção primária30. O tipo 
de leito mais utilizado para o atendimento pode 
ser devido a sua disponibilidade na rede hospita-
lar em Minas Gerais. 

O procedimento Tratamento Odontológico 
para Pacientes com Necessidades Especiais é re-
alizado mais frequentemente pelo cirurgião-den-
tista clínico geral. Trata-se de um achado interes-
sante, pois estudos anteriores demonstram que 
cirurgiões-dentistas brasileiros têm dificuldades 
para o atendimento a esses indivíduos, mesmo 
em nível ambulatorial33. Quando se autoavaliam 
como bem formados para esse atendimento, es-
ses profissionais atendem mais frequentemente 
tais pacientes34. Novas pesquisas devem ser feitas 
com o objetivo de compreender a disponibilidade 
desses recursos humanos para esse atendimento.

Houve registro dos procedimentos (N = 
1.200) em número maior do que o de atendi-
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mentos (N = 1.063). Sugere-se que o procedi-
mento seja registrado uma única vez, pelo CBO 
do médico anestesiologista ou do cirurgião-den-
tista, envolvendo um rigoroso trabalho integrado 
da equipe de saúde35.

A frequência do atendimento sob sedação/
anestesia geral variou entre as Regiões Amplia-
das de Saúde do estado de Minas Gerais, mas 
não de acordo com a frequência do número de 
municípios, nem com a população residente 
em cada uma dessas regiões. Quando foi deter-
minada a taxa desse atendimento odontológico 
sob a população que potencialmente necessita 
deste atendimento, verificou-se que a cobertura 
está longe do necessário. Diversos fatores po-
dem estar envolvidos com este fato, entre eles o 
financiamento do atendimento36 e a atitude dos 
profissionais28. Razões históricas de organização 
hospitalar em geral e na assistência à PNE podem 
também explicar essa baixa cobertura. Nos anos 
de 1990, houve uma redução de 22,2% na cober-
tura hospitalar no SUS37. A redução de AIH em 
hospitais privados não foi compensada pelo leve 
incremento nas AIH de hospitais estatais38. Além 
da restrição de leitos, o fato da política de orga-
nização do atendimento odontológico hospitalar 
à PNE e da própria inserção do cirurgião-den-
tista no ambiente hospitalar serem recentes pode 
ter levado a dificuldades de disponibilidade de 
estrutura para o atendimento odontológico hos-
pitalar16,19,39. Ademais, a tímida formação do pro-
fissional nesta área pode, mais uma vez, explicar 
a baixa cobertura28,39,40. A avaliação da atuação do 
cirurgião-dentista na rede hospitalar do estado 
de São Paulo revelou que a Odontologia Hospi-
talar ainda está em estágio de estruturação41, re-
sultado semelhante ao do presente estudo. A ava-
liação da cobertura leva à identificação de uma 
potencial necessidade acumulada que deverá ser 
enfrentada pelo gestor. 

O estudo apresenta limitações comuns aos 
que avaliam dados secundários em saúde e que 
podem gerar algumas distorções, como a qua-
lidade e a padronização de preenchimento da 
AIH. A avaliação dos resultados da assistência 
prestada, como a satisfação de usuários e famí-
lia, deveria ser pesquisada. Verifica-se, também, 
a necessidade de estudos analíticos sobre fatores 
associados à utilização ou não de atendimento 
odontológico sob sedação e/ou anestesia geral a 
pessoas com necessidades especiais que levem em 
consideração a distribuição regional da popula-
ção. Para uma avaliação do atendimento odon-
tológico a pessoas com necessidades especiais em 
toda a rede, seria necessária a avaliação nos diver-

sos níveis de atendimento (primário, secundário 
e terciário). No nível secundário, essa avaliação 
poderia ser feita por meio de dados dos Centros 
de Especialidade Odontológica. No entanto, no 
nível primário, essa informação ainda não é dis-
ponibilizada. Abordagens avaliativas poderiam 
ser feitas para verificar como profissionais traba-
lham ‘dentro de’ e ‘entre’ cada um dos níveis do 
sistema35. 

A escolha do período do estudo justifica-se 
no fato de que o mês e o ano inicial retratam um 
ano de efetiva vigência da Portaria/GM nº 1.032, 
de 05 de maio de 201012, que incluiu o referido 
procedimento odontológico na Tabela de Pro-
cedimentos, Medicamentos, Órteses e Próteses 
e Materiais Especiais-OPM/SUS. O mês e o ano 
de término foram escolhidos para garantir doze 
meses de avaliação, evitando perda de uma ten-
dência de realização do procedimento em algum 
mês específico do ano. A coleta foi finalizada 
pouco antes da adesão dos municípios à Resolu-
ção SES-MG nº. 3.238, de 18 de abril de 201216, 
que aprovou o incentivo financeiro e estabeleceu 
os critérios para a implantação de serviços de as-
sistência odontológica com uso de anestesia geral 
ou sedação em ambiente hospitalar no estado de 
Minas Gerais. Assim, os dados do presente estu-
do devem ser interpretados considerando essas 
características, podendo ser úteis como uma ava-
liação inicial da assistência a esse grupo.

O presente estudo apresentou, até onde se 
pode revisar a literatura, a primeira descrição 
populacional da atenção odontológica hospita-
lar a pessoas com necessidade especial em um 
estado brasileiro. Além do conhecimento do 
perfil demográfico e assistencial, a utilização de 
parâmetros referenciais para o planejamento e a 
programação das ações e serviços de saúde bu-
cal é um dos elementos importantes no processo 
de organização da Rede de Atenção à Saúde Bu-
cal pautada na lógica das necessidades de saúde 
apresentadas pela população.

Conclusões

O estudo revelou um perfil clássico do pacien-
te atendido com necessidade especial atendido 
sob sedação e/ou anestesia geral, ou seja, trata-
se, majoritariamente, de um paciente adulto, do 
sexo masculino com diagnóstico de transtornos 
mentais, comportamentais e doenças do sistema 
nervoso. Os resultados mostraram a existência 
de situações que dificultam o estabelecimento de 
uma rede de atenção à saúde bucal para esse gru-
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po populacional. Diversas dificuldades em se es-
tabelecer uma rede de atenção à saúde bucal para 
esse grupo foram identificadas. O atendimento 
odontológico hospitalar a PNE, parte da área de 
Odontologia Hospitalar, parece estar em fase de 
estruturação no estado de Minas Gerais. 
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